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CUMPRIR PAUTA.

 

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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PARECER

 

Mensagem 8.045/2016 – Poder Executivo

 

Proposição n.º 00007/2016

 

 

O presente parecer tem por objeto a análise do projeto de lei encaminhado a esta Casa Legislativa por
intermédio da , de 12 de setembro de 2016, de iniciativa do Exmo. Sr. GovernadorMensagem n.º 8.045
do Estado do Ceará, que “promove a interpretação autentica do caput do art. 1º da Lei Complementar nº
37, de 26 de novembro de 2003.”

 

O Chefe do Executivo estadual, na justificativa do projeto, esclarece que:

 

justifica-se tal propositura em razão da necessidade de esclarecer o alcance a ser
dado ao caput do art. 1º da citada lei complementar, de forma a deixar evidente
que a expressão “outros programas de relevante interesse social” também
permite a aplicação de recursos do FECOP em investimentos destinados à
melhoria dos transportes públicos e de sua infraestrutura, inclusive o pagamento
das desapropriações imprescindíveis à realização de obras, permitindo o amplo
acesso da população carente a meios otimizados de transporte coletivo, com
impacto significativo na obtenção da almejada dignidade de subsistência.
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Também se evidencia que o referido dispositivo alcança os gastos com a
realocação e a indenização de famílias pobres que ocupem irregularmente
imóveis ou equipamentos públicos, de modo a facilitar a solução das questões
que envolvem essas famílias carentes que, muitas vezes, encontram-se em
situação de risco e de precária moradia.”

 

É o relatório. Opino.

 

Preambularmente, cumpre delinear a competência formal do Chefe do Poder Executivo para propositura
da lei a que se propõe.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará de 1989, mas também do Regimento Interno desta Casa
Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, III, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:
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II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Adentrando a análise da matéria objeto do projeto, percebe-se que proposta relacionada ao Fundo
Estadual de Combate à Pobreza -  FECOP tem como objetivo deixar claro o espectro interpretativo do 

 do artigo 1º, da  Lei Complementar n.º 37, de 26 de novembro de 2003, com indicação de quecaput
categorias de programas poderiam também ser alcançadas, o que constituí verdadeira interpretação
autêntica.

 

Segundo Hans Kelsen[1], a interpretação autêntica deve de fato ser promovida pelo órgão aplicador do
direito. E esses órgãos são identificados por ele como o legislativo, ao formatar leis a partir do Texto
Constitucional e de eventuais normais de caráter superior, o judicial, quando profere suas decisões, e o
administrativo, quando edita resoluções. No caso em apreço, o Poder Executivo optou pela via legislativa
para promover a sua interpretação autêntica do texto, submetendo-a ao crivo do próprio Parlamento, para
certamente lhe garantir maior legitimidade e eficácia.

 

Se a iniciativa da Lei Complementar 37/2003 foi do próprio Poder Executivo, configura a interpretação
autêntica nova proposta legislativa que visa exatamente explicitar o sentido normativo.

 

Quanto à possibilidade de remeter ao crivo desta Casa de Leis o projeto, utiliza o chefe do Poder
Executivo da prerrogativa do art. 60, § 2º, “c”,[2] da Constituição Estadual, que lhe confere a iniciativa
privativa de propor Leis que disponham sobre a “criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão,

”, mormente considerando que opermissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos
referido fundo é vinculado à Secretaria da Ação Social, que é   órgão integrante da estrutura
organizacional do Estado, nos termos da Lei nº. 13.875, de 07 de fevereiro de 2007, com as alterações da
Lei Estadual n.º 15.773, de 10 de março de 2015.

 

Neste diapasão é o entendimento do Supremo Tribunal Federal, segundo o qual “compete ao Executivo a
criação, a estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração pública (alínea “e” do
inciso II do § 1º. Do art. 61 da Constituição Federal). A simetria há se ser observada, relativamente aos
Estados-membros” (ADI 1.275-4-SP – Rel. Ministro Marco Aurélio).

 

De se observar, outrossim, que se trata de projeto de  que amplia a interpretação do art.lei complementar,
1º da Lei Complementar nº 37, de 26 de novembro de 2003, dando uma maior abrangência à finalidade
apresentada pela norma ora citada, de modo a atender o critério da paridade normativa.
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Induvidoso, pois, que o projeto é constitucional, tanto por ter sua iniciativa oriunda do Exmo. Sr.
Governador, como também pela escolha legislativa realizada, inexistindo, também, vício em relação à
matéria que foi disciplinada.

 

Ademais, pelo que se pode perceber da leitura do dispositivo a que se visa alcançar, o projeto nada mais
objetiva que a observância do princípio da legalidade, consubstanciado no art. 37,  da Constituiçãocaput,
Federal de 1988, considerando a necessidade de melhor expor o alcance do FECOP – Fundo Estadual de
Combate à Pobreza.

 

Diante do exposto, o projeto de lei enviado a esta Casa Legislativa por intermédio da mensagem n.º
8.045/2016 se afigura inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, em relação a sua
iniciativa, matéria e formalização.

 

É o parecer, que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em Fortaleza,PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
09 de novembro de 2016.
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[1]  Teoria Pura do Direito. 7. ed. São Paulo: Martins Fontes, 2006.In

[2] Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II - ao Governador do Estado;

§ 2º São  as Leis que disponham sobre:de iniciativa privativa do Governador do Estado

c) criação,   órgãos e entidades daorganização, estruturação e competências das Secretarias de Estado,
administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de
serviços públicos;

 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR

10 de 28



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  09/11/2016 13:46:35  Data da assinatura:  09/11/2016 13:42:53

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Emenda(s)
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Proposição (especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X      

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
09/11/2016

PARECER SOBRE PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 07/2016

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.045/2016 DO PODER EXECUTIVO)

 

 

ORIUNDA DA MENSAGEM N.º 8.045 - DISPÕE SOBRE A
INTERPRETAÇÃO DO CAPUT DO ART. 1º DA LEI
COMPLEMENTAR Nº 37, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2003.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

I – RELATÓRIO

Trata-se   de Projeto de Lei Complementar nº 07/2016, oriunda da mensagem nº 8.045/2016 do Poder
Executivo do Estado do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que
“DISPÕE SOBRE A INTERPRETAÇÃO DO CAPUT DO ART. 1º DA LEI COMPLEMENTAR
Nº 37, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2003.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer favorável da
Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

O projeto sob análise consta de 03 (três) artigos.

 

II- ANÁLISE
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Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, § 2º, alínea “c” e “e” art. 88, inciso III e VI da
Constituição Estadual do Ceará, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento
do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em
matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

§1º Não será admitido aumento da despesa, prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do
Estado;

II – nos projetos sobre organização dos serviços administrativos
da Assembleia Legislativa, do Poder Judiciário, do Ministério
Público Estadual e dos Tribunais de Contas.

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;
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d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de
cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão,
relativos a impostos, taxas e contribuições;

e) matéria orçamentária.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos
previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma da lei.

 

O Projeto de Lei Complementar justifica-se em razão da necessidade de esclarecer o alcance a ser dado
ao  do art. 1° da lei complementar nº 37/2003, de forma a deixar evidente que a expressão "outroscaput
programas de relevante interesse social" também permite a aplicação de recursos do FECOP em
investimentos destinados à melhoria dos transportes públicos e de sua infraestrutura, inclusive o
pagamento das desapropriações imprescindíveis à realização de obras, permitindo o amplo acesso da
população carente a meios otimizados de transporte coletivo, com impacto significativo na obtenção da
almejada dignidade de subsistência.

Também se evidencia que o referido dispositivo alcança os gastos com a realocação e a indenização de
famílias pobres que ocupem irregularmente imóveis ou equipamentos públicos, de modo a facilitar a
solução das questões que envolvem essas famílias carentes que, muitas vezes, encontram-se em situação
de risco e de precária moradia.

Justifica-se tal propositura em razão da necessidade da admissão de empregados para a execução de
atividades voltadas à operação dos serviços de transporte coletivo de passageiros, essencial, por definição
constitucional.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/00, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública
Estadual compreende os órgãos e as entidades que atuam na
esfera do Poder Executivo, os quais visam atender às
necessidades coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

15 de 28



§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições
sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto a favor daADMISSIBILIDADE do Projeto de Lei Complementar encaminhado
 da mensagem nº 07/2016 (oriunda da mensagem nº 8.045/2016), de autoria do por meio Chefe do Poder
 .Executivo do Estado do Ceará

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                         

                                                                                                                                                      

 

 

 

RACHEL MARQUES
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Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação (COFT)

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Emenda(s)
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Proposição (especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

x      

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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PARECER SOBRE PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 07/2016

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.045/2016 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDA DA MENSAGEM N.º 8.045 - DISPÕE SOBRE A
INTERPRETAÇÃO DO CAPUT DO ART. 1º DA LEI
COMPLEMENTAR Nº 37, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2003.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

I – RELATÓRIO

Trata-se   de Projeto de Lei Complementar nº 07/2016, oriunda da mensagem nº 8.045/2016 do Poder
Executivo do Estado do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que
“DISPÕE SOBRE A INTERPRETAÇÃO DO CAPUT DO ART. 1º DA LEI COMPLEMENTAR
Nº 37, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2003.”

 

O projeto sob análise consta de 03 (três) artigos.

 

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, § 2º, alínea “c” e “e” art. 88, inciso III e VI da
Constituição Estadual do Ceará, in verbis:
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Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento
do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em
matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

§1º Não será admitido aumento da despesa, prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do
Estado;

II – nos projetos sobre organização dos serviços administrativos
da Assembleia Legislativa, do Poder Judiciário, do Ministério
Público Estadual e dos Tribunais de Contas.

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de
cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão,
relativos a impostos, taxas e contribuições;

e) matéria orçamentária.
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Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos
previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma da lei.

 

O Projeto de Lei Complementar justifica-se em razão da necessidade de esclarecer o alcance a ser dado
ao  do art. 1° da lei complementar nº 37/2003, de forma a deixar evidente que a expressão "outroscaput
programas de relevante interesse social" também permite a aplicação de recursos do FECOP em
investimentos destinados à melhoria dos transportes públicos e de sua infraestrutura, inclusive o
pagamento das desapropriações imprescindíveis à realização de obras, permitindo o amplo acesso da
população carente a meios otimizados de transporte coletivo, com impacto significativo na obtenção da
almejada dignidade de subsistência.

Também se evidencia que o referido dispositivo alcança os gastos com a realocação e a indenização de
famílias pobres que ocupem irregularmente imóveis ou equipamentos públicos, de modo a facilitar a
solução das questões que envolvem essas famílias carentes que, muitas vezes, encontram-se em situação
de risco e de precária moradia.

Justifica-se tal propositura em razão da necessidade da admissão de empregados para a execução de
atividades voltadas à operação dos serviços de transporte coletivo de passageiros, essencial, por definição
constitucional.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/00, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública
Estadual compreende os órgãos e as entidades que atuam na
esfera do Poder Executivo, os quais visam atender às
necessidades coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições
sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.
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Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto  (oriunda da mensagem nºFavorável ao Projeto de Lei Complementar nº 07/2016
8.045/2016), de autoria do  .Chefe do Poder Executivo do Estado do Ceará

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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